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A Sua Excelência a Seúora
MARIA ESTELA FERNANDES MARTINS

Presidente da Câmara MuniciPal
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Assunto: Solicita Substituição de Veto Total Apresentado e

Encaminha Veto Parcial

Senhora Presidente

Comunico que, após a reunião realizada na data de ontem com Vossa

Excelência procedemos a reanalise do veto Total ao Projeto de Leí n" 1212024 que dispõe

sobre o cartáter permanente do laudo pericial que atesíe Transtorno do Espectro Autista -

TEÁ e da Síndrome de Down e iltí outras providências encaminhado através do Oficio no

l04l1124,e nos termos previstos no § l" do art. 95r c.c. inciso III do art. 1092, ambos da Lei

Orgânica do Município, decidi VETAR apenas PARCIALNIENTE o referido projeto, razão

pela qual solicito a substituição do veto total anteriormente encaminhado por este ora

apresentado, o fazendo conforme segue:

De iniciativa da Vereadora Maria Estela Fernandes Martin a proposta

encaminhada através do Autógrafo n" lll2024 tem a seguinte redação:

Aít. 95. Apmvado o projeto de lei, o presidenre da Cânlâra Municipal, oo prÀzo de dez dias úteis, envianá o auiógrdtô ao prcfeito

municipal, que, aquiescendo, o sânciolurá.

O f. Si oi."ê;ó considerar o pÍojeto, no rodo ou em parte, incons(itucional ou contnirio ao ioteresse público, vetá-lo-á roial oü

iarcialrn"oi", no prazo de I 5 (qui;ze) dias úteis, contadm da <lata do recebihento, e comunicará dentro de 48 (quaÍenla ê oilo) horà§ ao

prcsidcnte da Câmara Municipal.
AÍ. 109. Âo pÍefeito compcte:
III - v€tat no todo ou em paíe, o§ pÍojetos d€ lei aProvados pcla Câmâm Municipal;

"Diga não às dro8as e perlotilia". Denuncie ! TeleÍbne: I90 - A denúncia pode ser anônima.

...,

Art. l" Fica definido como permanente o laudo que ateste o

Transtorno de Espectro Autista - TEA, Síndrome de Down, Transtorno

de Deíicit de Atenção com Hiperatividade - TDAH e qualquer

deficiência irreversível para fins de obtenção de beneJícios previsto na

tegislação do município, destinados às pessoas com deficiência, que

passa a ter vulidade por prazo indeterminado.
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§ l'O taudo de que trata esta lei poderá ser emitido por

profissional tla rede de saúde ptiblica ou privada, obsertados os

demais requisitos estabelecitlos na legislaçdo pertinente, para a s a

emissão.

§ 2" O taudo de que trata esta lei poderá ser apresentado às

dutoridades competentes por meio de cópia simples, desde que

acompanhada do seu ortginal, observado o disposto na Lei Federal no

13.7 26 de 08 de outubro de 2018.

§ 3" Á apresentação do laudo nõo exclui o cumprtmento dos

demais requisitos para a obtenção dos beneJícios a que se reÍere o

cdput.

§ 4" Na hipótese de beneJícios relativos a sen'idores municípais,

os laudos periciais deverão ser submetidos à Junta Médica Oficial do

Município.
Art. 2'Esta lei entra em vigor na data de stta publicação.

Nada obstante os elevados designios do legislador municipal, os §§ 1'e 4'do

art. 1" do projeto em questão padecem de inconstihlcionalidade- Vejamos:

I. Da Competência para Organização da Estrutura Administrativa

A imposigão contida nos §§ 1'e a'do aÍ. 1'do projeto de lei extrapola a

competência legislativa, revelando outra inconstitucionalidade, pois realiza nítida intervenção

na gestão administrativa de sewiços públicos, na medida em que:

a) ímpõe a emissão de laudo pericial por profissional da rede de

saúde pública (art. 1", § 1');

b) tletermina que nd hipótese de beneJicitts relativos a

servidores municipais, os laudos periciais deverõo ser submetidos à

Junta Médica Oficial do Município (art. 1', § 4").

Por tal razão, este tipo de matéria é reservada somente ao Chefe do Poder

Executivo, nos termos do art. 24, § 2o, item 2, da Constituição Estadual, aplicável aos

Municípios por simetria:

Art. 24. [...].
§ ? Compete, exclusivamente, ao Govemador do Estado a iniciativa

das leis que dispoúam sobre:

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no aÍigo 47' XfX; OR)

-Diga não às drogas e pedolilia". Denuncie! Teletbne: | 90 - A denúncia porle ser anônima



Neste contexto, a proposta impugnada' como demonstrado acima' invade a

competência privativa do Poder Executivo'

Está, assim, configurada a hipótese de usurpação do poder de iniciativa

atribuído ao Chefe do Executivo Municipal, considerando que a proposta em questão' de

iniciativa pârlamentar, veicula materia aJministrativa de competência privativa do Prefeito'

além do que poderia gerar inúmeros problemas para sua implementação efetiva'

II. Da Criação de DesPesa Pública

Por fim, importa observar, ainda' que não contando o município com

profissionalmédicoespecializado(psiquiatra,neurologista,neuropediatra)paraodiagnóstico
das enfermidades constantes au p'àpottu, muito menos Junta Médica OÍicial para análise de

laudos periciais, a implementaçio aa tei sob análise acarretará custos para o município com a

contratação destes profissionuis, pu'u os quais não houve indicação da fonte de custeio'

Neste contexto, a proposta afronta ao disposto no art' 25 da Constituição

Estadual, veráis:

AÍ. 25. Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento

de despesa pública sera sancionado sem que dele conste a indicação dos

recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos'

Ressalte-se ainda que os projetos de lei que criam ou ampliam despesas

deverão ser instruídos com a estimativa do impacto oÍçamentário-financeiro no exercício em

que devam enfiar em vigor e nos dois subsequentes' com indicação da fonte de custeio' de

acordocomoart.16daLeiComplementarnol0l/2000(LeideResponsabilidadeFiscal).

Apesar da boa intenção, o presente Projeto de Lei esbarra em vedaçôes

contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, pois origina um gasto público sem indicar sua

fontedecusteiooudotaçãooÍçamentária,afrontandoosprincípiosdaindisponibilidadedo
interesse público e da moralidade administrativa'

A respeito do tema, leciona Elival da Silva Ramos3:

Sob a vigência de Corstinições que agasalham o princípio da

separação de Poãeres' no entanto' não é tícito ao Parlamento editar' a seu

bel-prazer' leis de contetitlo concrelo e individualizante' A regra é a de que as

leis devem corresponder ao exercícío da função legistativa' A edição de leis

meramente forntais, ou seja' 'aquelas que' embora fluindo de fontes

legiferantes normais' não ttpresentam os caracteres de generalidade e

Governo de
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abstração, rtÍando, ao rev^, uma regra diigida de forma direla' a uma ou

várias pessoas ou a determinada circunstância" apresenÍa caráter

excepcional. Desturte, deve vir expressamente autorizada no Texto

Constitucíonal, sob pena de incotrsÍitttcionalídade substancial'

De conseguinte, não foi dada ao Legislativo Municipal competência para

autorizarapráticadequaisqueratosconcretosdeadministraçãodoMunicípio,mormentese
náo lraz qualquer previsão das fontes de custeio dos novos encargos' como na hipótese em

tela.

Essas,senhoraPresidente,sãoasÍazõesquemeconduziramareavaliaroVoto

TotalanteriormenteapresentadoeassimVETARPARCIALMENTEoProjetodeLeiem
causa, especilicamente em relação aos §§ l" e 4'do art' l" as quais submeto à elevada

apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal'

Governo de
Álvareg Machado
I Administraç.io
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CM. Alvares Machado (SP), 25 de abrll de 2Q24

PARECER JURíDICO

EMENTA: VETO PARCIAL POR INCONSTITUCIONALIDADE. PROJETO DE LEI

ORDINÁRIA. COMPETÊNCIA DO MUNICíPIO PARA TRATAR DE INTERESSE LOCAL.

INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. CARÁTER PERMANENTE DE LAUDO

PERICIAL QUE ATESTE DEFICIÊNC|A IRREVERSÍVEL PARA FINS OE OBTENÇÃO

DE BENEFíCIOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. LEGALIDADE DO

PROJETO.

LIDQ NA
SESSAO DE

* 07t{Al02m{ *

CÂMARA MI''IICIPAI DE

AI-VARES MACHADÍ)/SP

Autor: Prefeito Municipal

Solicitante: Diretoria Legislativa

í. RELATORIO

Serve o presente parecer para análise jurídica do Veto Parcial por
' inconstitucionalidade pelo Prefeito Municipal do projeto de Lei Ordinária n' 1212024,

de autoria da vereadora Sra. Maria Estela Fernandez Martin, que dispõe sobre o caráter

permanente do laudo pericial quê atêste deficiência irreversível para Íins de

obtenção de benefícios previstos na legislação municipal.

Alega o Prefeito Municipal que decidiu vetar os §§1o e 4o do art. 1o do

projeto de lei pelas seguintes razões:

(D Suposta intervenção na geslão administrativa de serviços

públicos;

(ii) Suposta prática de ato concreto de administraçáo pelo Poder

Legislativo e criação de despesa sem indicação da fonte de custeio.

E o relatório.
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2. FUNDAMENTOS JURíDICOS

2.1 Da lniciativa do Projeto e suposta usurpação de competência privativa do

Prefeito

Alega o Prefeito municipal que o projeto de lei 1212024 estaria

realizando intervenção indevida na gestão administrativa de serviços públicos na medidâ

em que se estaria:

(i) impondo emissão de laudo pericial por proÍissional da rede de

saúde pública (art. 1o, §1o) e;

(iD determinando que os laudos periciais deverão ser submetidos à

junta médica oficial do município, nos casos em que se tratar de benefícios relativos a

servidores municipais (art. 1o, §4o).

Pois bem

Em que pese o notável conhecimento da d' Procuradoria Geral do

Município, neste caso, data máxima vênia, esla procuradoria legislativa ousa discordar

das razões jurídicas apresentadas.

lsso porque, as hipóteses previstas no texto constitucional (artigo 24,

§ 2., da carta Paulista), por se tratar de limitaçÔes ao poder de instauraçáo do processo

legislativo, devem ser interpretadas restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa

parlamentar de projeto de lei que não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus

órgáos, nem do regime juridico de servidores públicos, porquanto o constituinte não

restringiu o âmbito de sua titularidade.

Vale dizer, conferir caráter permanente aos laudos

atestem síndromes irreversíveis para fins de obtenção de benefícios

pencrars que

previstos na

legislação municipal, não se insere em nenhuma das regras previstas no rol taxativo do

2
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?oda',

a.ltigo 24, § 2', da Carta Bandeirante, cuidando-se de competência legislativa concorrente,

sendo dever do Estado (Uniáo, Estados e Municípios) prover o direito social à saúde

mediante instituição de políticas públicas, bem como primar pelo princípio da eÍiciência.

O §1o, do art. 'lo citado pelo Prefeito, apenas diz que "o laudo de que

trata esta lei poderá ser emitido por profissional da rede de saúde pública ou privada".

Ou seja, o laudo que ateste síndrome irreversível pode ser emanado por profissional

vinculado à rede pública (náo necessariamente do Município de Alvares Machado) ou por

profissional privado, não há imposição de que o laudo seja emitido pelo Município.

Por sua vez, o §4o, do art. 1o, também citado pelo prefeito, apenas diz

que 'Na hipótese de benefícios relativos a servidores municipais, os /audos periciais

deverão ser submetidos à Junta Médica Oficial do Município".

A determinação do §4o, do art. 1o se refere a uma consequência

lógica do regramento, não implicando em imposição de novas atribuiçôes administrativas

ao Poder Executivo local, mas sim enfatiza (reforça) obrigações que já lhe seriam

naturalmente impostas ao se analisar qualquer benefício relativo a servidor municipal. Em

outras palavras, apenas se reforça uma obrigação lógica que decorre da própria natureza

do benefício requerido pelo servidor.

Prova disso é que na Lei Complementar 4312022 (Estatuto dos

Servidores Públicos de ÁMares Machado), de autoria do próprio Poder Executivo, há

previsão expressa da junta médica oficial, como por exemplo nos arts. 23 e 171:

,

Ora, da análise do conteúdo do projeto vetado, não se denota

qualquer interferência na gestão administrativa. Em nenhum dispositivo do projeto se

encontra previsão sobre atribuição dos órgãos da Administração, tampouco sobre regime

jurídico de servidores públicos.
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SrçÃo Vll
De RrvrrsÃo

ArL 23. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado:

|_porinvalidezquunao@declararinsubsistentesosmotivosdaaposentadoda;
ll - voluntariamente, quando Íor ãmprovado o descumprimento de algum dos requisitos Para a concessão do

beoefício.

ArL 171. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado' a Comissão proporá à autoridade

competente que ele seja submetido a exu-" po'@@ da qual participe pelo menos um mêdico

psiquiatra, suspendendo o processo.

?arágraÍo único O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso ao pro€esso principal'

após a expedição do laudo pericial.

A propósito, ressalta-se que o conteúdo do proleto está em

consonância com o art. 30, inciso l, da Lei Federal n. 12-76412012 (Lêi da Política

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do EspectÍo Autista)1

e com o art. 'lo, da Lei Federal 13.146t2O15 (Estatuto da Pessoa com Deficiência)2,

porquanto promove a dignidade das pessoas com deficiências/Síndromes irreversíveis,

dispensando-asdaobrigaçáodesesubmeterem,desnecessariamente,asucessivas

perícias como condição para fruição de benefícios previstos na legislação municipal,

primando pelo principio constitucional da eficiência'

Attigo 1

Propósito

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício

d[rõ'à iqoit"i*o de todos os á,rertos humanos e libedades fundamentais por

?Jái ," p"""or" 
"o, 

deficiência e promover o respeito pela sua dignidade

inerente.

1 Art. 3o Sâo diretos da pe§soa com transtorno do espectro autista:

l-aVidadigna,aintegÍidadefisicaemoral,olivredesenvolvimentodapersonalidade,asegurançaeo
lazeÍ',
, nrt. tO. Corp"t" ao poder público garântir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida'

4

Além disso, convém mencionar que a proposta ora em análise

tambémsecoadunacomospropósitoseprincípiosdaConvençâolnternacionalsobre

os DiÍeitos das Pessoas com Dêficiência:
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Pessoâs com deliciência são aquelas que têm impedimenÍos de longo pnzo de
natureza tísica, mental, intelectual ou sensoial os guars, em intençáo com
diversas baneiras, podem obstruir sua pafticipação plena e efetiva na sociedade
em igualdades de condições com as demais pessoas-

Artigo 3

Pincípios gerais

Os pincípios da presenle Convençáo são:

a) O respeito @a dignidade inercnte, a autonomia individual, inclusve a liberdade
de fazer as púprias esco/hag e a independência das pessoas;

b) A não-disciminaçáo;

c) A plena e efetiva padicipação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deticiência como
pafte da diversidade humana e da humanidade;

e) A igualdade de opoftunidades;

0 A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulhec

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das cianças com deficiência
e @o direito das crianças com deficiência de prcseruar sua identidade.

Nesse sentido, não há invasáo de competência quando o poder

legislativo limita-se a explicitar o conteúdo de direito fundamental já expresso na

Constituiçáo.

Vale dizer, o direito fundamental social à saúde está consagrado

tanto na Constituição Federal (arts. 6, 1 96 e 197), como na Constituição Bandeirante

(arts.2'19 e 220) e na Lei Orgânica Municipal (arts.218,2'19,220 e 221). Portanto, nesse

caso, não se trata sequer de reconhecer direitos, visto que eles emanam da própria

Constituiçáo, mas de lhes dar concretude.

Portanto, esta procuradoria opina pela legalidade da competência

do município e iniciativa por parte da Vereadora, bem como do conteúdo do Projeto de

Lei Ordinária n.1212024, ora em análise.

)
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2.2 Criaçâo de Despesas e não ofensa ao art.25, da constituição Bandeirante

Aduz que o Município não conta com profissional médico

especializado (psiquiatra, neurologista, neuropediatra) para o diagnóstico das

enfermidades constantes da proposta, bem como náo possui junta médica oficial para

análise de laudos periciais e que o projeto acarretaria custos para o município com a

contrataçáo destes profissionais, para os quais não haveria indicação da fonte de custeio.

Pois bem.

lnicialmentedestaca-semaisumavezquedaanálisedoconteúdodo

proieto, náo se denota qualquer interferência na gestáo administrativa, pois em nenhum

dispositivo se encontra previsáo sobre atribuição dos órgãos da Administração. ou seja,

não há de que se falar em prática de ato concreto de Administração, pelo contrário, trata-

se de ato normativo de caráter abstrato e geral.

Logo, não há que se falar em criaçáo de despesa ao Municlpio'

porquanto não há imposição de que o laudo que trata o projeto seja emitido pelo

Município de Álvares Machado, mas tão somente prevê que o laudo que ateste síndrome

irreversível pode ser emanado por proÍissional vinculado à rede pÚblica (destaca-se: não

necessariamente do Município de Álvares Machado) ou por profissional privado.

Nomesmosentido,náoháimposiçãodequeJuntaMédicaOficial

seja formada pelo Município, pois na verdade já há previsáo de sua existência no Estatuto

dos servidores Públicos de Alvares Machado (LC 43120221, de autoria do Poder

Executivo.

6

Alega o Prefeito que não foi dada ao Legislativo Municipal

competência para aulorizar a prática de quaisquer atos concretos de administraçáo do

Município, mormente se não traz qualquer previsão das fontes de custeio dos encargos.
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Ressalta-se mais uma vez que a previsão do §4o, art. 1o do projeto,

trata-se meramente de uma consequência lógica do regramento, não implicando em

imposição de novas atribuições administrativas ao Poder Executivo local. Apenas enfatiza

(reforça) obrigações que já lhe seriam naturalmente impostas ao se analisar qualquer

benefício relativo a servidor municipal que envolva a análise de síndromes irreversíveis

tratadas no projeto de lei.

Todavia, ainda que se considerasse a hipótese de criaçáo de despesa

neste caso, vale ressaltar que não é todo e qualquer projeto de lei que crie despesas ou

determine obrigações ao Poder Executivo que estará adstrito à disciplina normativa

exclusiva do Prefeito, sob pena de se esvaziar a função típica da Câmara Municipal,

descabendo cogitar de violaçáo ao princípio da separação dos poderes e tampouco de

ingerência indevida na esfera administrativa do Alcaide.

Essa questão, aliás, Íoi objeto do Tema no 917 da Repercussão

Geral, tendo o E. Supremo Tribunal Federal consolidado a seguinte tese:

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da

atribuicão de seus órqãos nem do reoime iurídico de servidores

públicos. 4. Repercussáo geral reconhecida com reafirmação da

jurisprudência desta Corte.5. Recurso extraordinário provido" (ARE

no 878.911 RG/RJ, Relator Ministro Gilmar Mendes - grifei).

Aliás, ainda que inexistisse previsão das fontes de custeio, se fosse o

caso, consonante posicionamento adotado pelo C. Supremo Tribunal Federal (ADl

7

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussâo geral. 2. Ação

Direta de lnconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do

Município do Rio de Janeiro- lnstalação de câmeras de

monitoramento em escolas e cercanias. 3. lnconstitucionalidade

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo

municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do

chefe do Poder Executivo lei que, embora criê despesa para a
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35g9/DF, rel. Min. Gilmar Ferreira Mendes), adota-se a tese de que este Íato, por si só,

não é capaz de macular a validade da norma, tendo como consequência sua

inexequibilidade para o mesmo exercício financeiro no qual foi promulgada'

Portanto, não há ocorrência da inconstitucionalidade alegada pelo

Alcaide

Primeiro, porque não se está criando qualquer despesa ao Município;

Segundo, pois, ainda que se estivesse, como o projeto não trata da

istracão ou da atribu icão de seus oroãos nem dorê ime iurídicoestrutura daAdmin

de se idores úbl a falta de previsáo de fonte de custeio para a execução do

quantoprevistoemleiquecriedespesaparaaAdministraçáoPúblicanãoaeivade

inconstitucionalidade, somente impedindo sua aplicação no exercício em que promulgada'

concluindo-se pela ausência de infringência ao art. 25 da Constituição Bandeirante'

3. CONCLUSAO

Anteoexposto,apósanálisedoconteúdoeformalidadedoprojeto

de Lei ordiná ria no 12t2024 de autoria da Vereadora sra. Maria Estela Fernandez

Martin e das razões de veto parcial apresentadas pelo Prefeito Municipal, esta

procuradoria opina pela sua legalidade, concluindo:

a) Pela competência do Município para tratar sobre a matéria' bem

como pela iniciativa da Vereadora para propô-la, com

fundamento no art. 30, inciso l, da Constituiçáo Federal e art' 92'

caput e parâgrafo único, da Lei Orgânica Municipal;

b) Quanto à espécie normativa utilizada, Lei Ordinária, entende-se

que a matéria ora tratada não é reservada à lei complementar'

visto que não prevista no rol do art. 91 , parágrafo único, da Lei

8
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Orgânica Municipal ou em outro dispositivo específico que faça

essa exigência;

c) Quanto ao conteúdo, entende-se que está em consonância com o

art. 30, inciso l, da Lei Federal n. 12.76412012 (Lei da Política

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do

Espectro Autista) e com o art. 10, da Lei Federal 13.14612015

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), porquanto promove a

dignidade das pessoas com deficiências/síndromes irreversíveis,

dispensando-as da obrigação de se submeterem,

desnecessariamente, a sucessivas perícias como condição para

fruiçáo de benefícios previstos na legislação municipal. Além

disso, também se coaduna com os propósitos e princípios da

Convençáo lnternacional sobre os Direitos das Pessoas com

DeÍiciência;

d) Pela ausência de vício por falta de previsão das fontes de

custeio do projeto, primeiro, porque não se está criando qualquer

despesa ao Município, segundo, pois, ainda que se estivesse, a

falta de previsão de fonte de custeio para a execução do quanto

previsto em lei que crie despesa para a Administração Pública não

a eiva de inconstitucionalidade, somente impedindo sua aplicação

no exercício em que promulgada, concluindo-se pela ausência de

infringência ao art. 25 da Constituição Bandeirante.

e) Pelo quórum de maioria absoluta dos votos dos membros da

Câmara para rejeição do veto do Executivo, nos termos do art. 31,

inciso ll, da Lei Orgânica Municipal.

Ressalta-se, todavia, que não cabe a este procurador prestar juízo de

valor quanto às questóes de mérito que possam pairar sobre o conteúdo do aludido

projeto, as quais devem perpassar pela análise dos Nobres Vereadores desta Casa

Legislativa, os quais poderão propor emendas que entenderem necessárias para melhor

9
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cumprimento político de seus mandatos' bem como possuem liberdade para aprovar ou

não o presente proieto de lei da forma como apresentado pelo seu autor' prestando êste

parêcerapenasparaapresentarconsideraçóesjurídicasarespeitodacompetência'

iniciativa, espécie noÍmativa e conteúdo do projeto em análise' bem como das razões de

veto aPresentada.

Sem mais, aproveitamos o enseio para renovar nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração'

Respeitosamente,

Assinado de foÍma digitalPoí

DIOGO RAMOS Dro6o RAMos CERBELERA

CERBELERA NETO Dados:2024.04 25 rr:40r7
'03'00'

DIOGO RAMOS CERBELERA NETO

Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Álvares Machado

l0



Checklist de tramitação

Qual éamatérialeg islativa

A matéria já foi pré-redigida?

X) sir. ( ) Ainda não.

? pú ttrl Ane\

A matéria já foi revisada?
( ) sim. ( )Ainda não. K) fló Âr&

A matéria já Íoi lida em sessão ordinária?
(>Q Sim, na lÂ. ^ sessão ordinária. ( ) Ainda não.

A matéria já tem parecer jurídico emitido?

ffi sim. ( ) Ainda não. ( ) Não se aplica.

A matéria já têm parêceÍ das comissões competêntes?
( ) Sim, favorável. (X) Sim, contrário. ( ) Náo se aplica.

()Aindanãopassoupelascomissões'()Comissõespediramdiligência

Em caso de diligência, a resposta já chegou?
()Sim,eamatériavaivoltarparaascomissóes.()Aindanão'()Náoseaplica'
( ) Sim, e náo passará por comissóes (em caso de Requerimentos)'

A matéria já Íoi levada para discussão e votação em plenário?

( ) Sim. ( d) Ainda não. ( ) Não se aplica.

A matéria foi aprovada?
( ) Sim. Aprovada em única discussão.

( ) Sim. Aprovada em 1a discussáo (precisa passar por 2")

( ) Sim. Aprovada em 2a discussão
( ) Não. Foi retirada de Pauta.
( ) Não. Foi rejeitada.
( ) Nâo. Houve Pedido de vistas-

( ) Não. Houve adiamento da votação.

(\{ Não se aplica.

Foi emitido autógrafo da matéria?
( ) Sim. (:'i Ainda não. ( ) Náo se aplica.

Houve promulgação?
( ) Sim. (-"J Ainda não.

Observações:,4'
ve í4 .c c66Aâ A,4eô^ Lt-+nr' e gq'A 1^ PAOC,T^aJ*^^

( ) Náo se aplica.

,r',fz ât,o".s .,4 fr'=
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Na presente data, a comissão de justiça e Redação (cJ R) da câmara Municipal de

Álvares Machado analisou o Y elo 1/2024, de autoria do Poder Executivo (prefeito

Roger Fernandes Gasques/PP), com a seguinte ementa: substitutivo - Veto parcial ao

pLo 12/24 da vereadora Estela do Escritório (PP). Deliberação: de Íorma unânime, os

membros da cJR acompanharam o parecer da Procuradoria Jurídica da Câmara de

Álvares Machado, que é contrário às razões do veto. Portanto, a cJR manifesta-se

contraÍiamente ao Veto 112024-

Álvares Machado, 2 de maio de 2024.

t cúuDro DE MÊto sALoMÃo (PP)

PRESIDENTE DA CJRAUSE

JOSÉ Âpnnectoo RAMos (PT)

RELATOR DA CJR

LENTCE MESSIAS DOS SANTOS RIBEIRO (PSDB)

MEMBR
h it

?

,al

(J
o

Í-
a

"D!GA NÁo Às DRoGA§ e PEDoFlLla", DENUNCIE! 197 e í90 PLANTÔEs 24 Hs PoR Dla. A denúncia pode ser anônima

caÍnara@êl-yqqsuaç.hêdq,lpJsg&

PARECER - COMISSÃO DE rUSrlçA E REDAçÃo

>d r9toao
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CAMARA MUNICIPÀL DE ALVÀRES MÀCHADO
corírs§Ão DE EDUcAçÃo, SAÚDE E As§rsTÊNCrA socr^L

Púrlatht;w_J

PARECER NO O4I2O24

PROCESSO.' Veto parcial ao PLO 12n024 da vereadora Estela do Escritóio

AUTORIA: Poder Executivo

ÁSSUilIO: Dispõe sobre: veto parcial ao PLO 1212024

DATA: 03 de maio de 2024

PARECER: A Comissáo, em análise a propositura, emite parecer contráio as razões
do veto apresentado pelo Poder Executivo, entendendo que o laudo permanente traz
um beneflcio muito grande aos usuár,bs e não afronta a competência do Executivo,
visto que neste momento, temos buscar aç&s que visem facilitar a vida desses, e, não
difrcultar.

É o parecer.

PRESIDENTE: Joel N

(,á rr^'--
dh-q-dàffi|€ida - PrB

RELATOR: Leni iro - PSDB

MEMBRO: José A Ram

os Sa

iti

LIDO NA
SESSÃO DE
* 0 7 l,lÀ10 ziizl *
CAMARA IV!''' :ICIPAL Í)E
ATVAHE§ MACHAO 0/§P

.DIGA NÃo Às DRocAs c PEI'oFILIA., ITENUNCIE!
TELEFONES: I97. I9O PI-À\TÔf,S 24 HS POR DTA

Observa{ão: A denúncia pode seÍ anônima
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I Administraçào
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PÍaça da Bandelrà, 5â,1 - (18)3273-93@
t9160.000 - Álvares Mà(hado, SP

Alvares Machado, 17 de abril de 2024

A Sua Excelência a Senhora

MARIA ESTELA FERNANDES MARTINS
Presidente da Câmara Municipal
Alvares Machado - SP

Assunto: Comunica Veto Total

Senhora Presidente

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no s l. do art. 951 c.c.
inciso III do art. 1092, ambos da Lei orgânica do Município, decidi VETAR TOTALMENTE,
por incon§titucionalidade, o Projeto de Lei no 1212024 que dispõe sobre o caráter permanente do
laudo pericial que oteste Transtorno do EspecTro Autista - TEÁ e da síndrome de Down e dá
oufias providências.

Ouvid4 a Pmcuradoria Geral do Municipio manifestou-se pelo veto total ao Projeto
de Lei, pelas seguintes razões:

De iniciativa da Vereadora Maria Estela Fernandes MaÉin a proposta
encaminhada através do Autógrafo no lll2024 tem a seguinte redação:

Art. l" Fica definido como perrndnente o laudo que ateste o
Transtordo de Espectro Autista - TEA, Síndrome de Down, Transtorno de
Deficit de Atenção com Hiperatividade - TDAH e qualquer defciência
irreversível para fins de obtenção de beneficios previsto na legislação do
município, destinados às pessoas com defciência, que passa a ter validade
por plazo indeterminado.

t Art. 95. .^provâdo o projdo de lei, o ptEsidcnte da CâÍârá Muaicipsl, oo prâzo dc dez dias útek, eoviaiÁ o súógr.fo ao prefcito Ínüdcipal,quq aqücsceodo, o sancionará.

§ l" se o prcfeito consideÍar o Pmjeto, no todo oü eíb part€, iícon$irucbnal ou c@&íÍio ao btcÍ.6sê público. vetá-lo-á totat ou pâÍcialmcnte,
no Prazo d! 15 (quiozE) dias úteis, $ntados da d.ar! do Íccóimerto, c coínudcaní dcotr" a. aa lirr-*tu " oito) horas ao pÍEsidsntc da
CâEare MtmiciDsl.2 Aí. I 09. eo úeiro conpere:
m - vet r, ro todo ou €o paÍe, os projetos de Iei agmlEdo6 pclâ Câo&E Mmicipal;

DIGA NÃo Ás oRoGAs E pEDoFtuÁ", DENuNcrtrffi
Observacão: A denúncia Dode ser anônima

LIDQ NA
SESSAO DE
* 23À8R.2ü{ *

cÂMABÂ MtrNtcr
Áwnnrs macnmo/ss

§-\

oF PM N.104t2024
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§ 1'O laudo de que trata esta lei poderá ser emitido por profusional

da rede de saúde pública ou prtvada, observados os demais requisitos

estabelecidos na legislaçõo pertinente, para a sua emissão.

§ 2' O laudo de que trata esta lei poderá ser apresentado às

autoridades competentes por meio de cópia simples, desde que

acompanhada do seu original, observado o disposto na Lei Federal n'
I i.726 de 08 de ourubro de 2018.

§ j' Á apr*entação do laudo não exclui o cumprime to dos demais

requisitos para a obtenção dos beneJícios a que se refere o caput.

§ 4" Na hipótese de beneÍícios relativos a servidores municipais, os

laudos peiciais deverão ser submetidos à Junn Médica Oficial do
Município.

Árt. 2" Esta lei entra em igor na data de sua publicação.

Nada obst,nte os elevados desipios do legislador municipal, o projeto em questão

padece de inconstitucionalidade, motivo que impede o Poder Executivo de sancioná-lo. Vejamos:

I. Do Vício de Iniciativa

O processo legislativo, compreendido como o conjunto de atos (iniciativa, emenda,

votação, sanção e veto) realizados para a formação das leis, é objeto de minuciosa previsão na

Constituição Federal, para que se constitua em meio garantidor da independência e harmonia dos

Poderes3.

À iniciativa é o ato que deflagra o pÍ(rcesso legislativo. Pode ser geral ou reservada

(ou privativa). No primeiro caso, vereador, Mesa, comissão da Câmara, prefeito ou a população

podem titularizaÍ o projeto. No segundo, há um único titular.

Dito isso, verifica-se que o projeto em análise de autoria de Vereador, constitui
clara ofensa à Lei Orgânica do Municípioa, pois cria diversas providências a serem implementadas

pelo Poder Executivo, culminando ern indevida interferência de um Poder sobre o outro.

Poshrlado brásico da organização do Estado é o princípio da separação dos poderes,

constante do art. 5o dâ Constituição do Esado de São Paulo, norma de observância obrigatória por

simeaia nos Municípios conforme estabelece o art. l44s da mesma Carta Estadual, e que assim

dispõe:

Art. 5' São Poderes do Estado, independentes e haÍÍnônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Hely Lq€6 Meircllcs. Dircilo Mmicipsl Bn6ileiro, Ie. ed-, Sâo Paulo: Mâlheiros,2008, p. 675.
Áí.I §ão Podeí€s do Muicipio, iodcpeod.Dtcs e h,Ioô,ricos esüe si, o lJgislrtivo e o ExeqÍivo.
Art I,{4. 06 Múicipio6, com aütommia polttics, legislative, âdmüisÍstiva e fioaoceim se autoorganizrrôo por ki Orgfuica, alendidos os
pÍitrcípiog lstrlcktridos na Ccrortituiçto Fedcral c ncrt! C{í.tituiçâo.

DROGAS E PEOOFItIA", DENUNCI€ITELEFONES: 190 PIÂNTÕES 24 h POR OIAD|GA NÃo
Observacão: A denúncia pode ser anônima
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Este dispositivo é tradicional pedra fundamental do Estado de Direito assentado na

ideia de que as frrnções estatais são diüdidâs e entregues a órgãos ou poderes que as exercem com

independência e harmonia, vedando interferências indevidas de nm sobre o outro.

Não é por outra razão que tal postulado consta expÍessâmente do art. 2"6 de nossa

Lei Orgânica do Mudcípio.

E, nesse sentido, nas palavras de Hely Lopes Meirelles7, a intederência de am

Poder em outro é ilegítima, por aÍentatórta da separação institucional de saas funções.

Complementa ainda o nobre autor:

"De um modo geral, pode a Câmara, por deliberaçào do plenáio, indicar
medidas administratiyas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a lílulo de

colaboração e sem força coativa ou obrigaaírb para o Execurtvo; o que não pode

é prover situoções concrdas por seus p?óprios aros ou irtpot ao Executíw a
tomuda de medidas específicas de sua qclusiva competêncio e

atribuição. Usurpando funções do Executivo, ou supimindo atribuições do
prefeito, a Câmara praticará ilegalidade repimível por via judicial. [...] toda

deliberação da Câmara que invaür ou rd ar aübuição da Prefeitura ou do

Preleito - é nulo, pr ofensivo ao princípio da separação dz Íunções dos óryãos
do govemo local (CF, an. 2" c/c o ar1. 3l), podendo ser invalidado pelo Poder

tudic úrio. "

[ogo, padece de vicio de inconstitucionalidade formal a Lei, de iniciativa
parlamentar em análise, já que contraria o disposto no art.47t, incisos II e XW, da Constituição
Paulista - que por simetria se aplica aos municípios.

II. Da Competência para Organização da Estrutura Administrativa

Além do vício de iniciativa, a imposição contida no projeto de lei extrapola a

competência legislativa" revelando outra inconstitucionalidade, pois realiza nitida intervenção na

gestão adminishativa de serviços públicos, na medida em que:

a) impõe a emissão de laudo peicial por profusional da rede de saúde

públíca (art. 1", § 1");
b) determina que na hipótese de benefcios relativos a semidores

municipais, os laudos peiciais deverão ser submetidos à Junta Médica
Oticial do Município (art. l', § 4").

t Aí. T Sâo PodcÍrs do Mudcipio, indcpcndeates c hsÍmôtricos entre si, o l,egishtivo c o Execúivo.
' DiÍEiLo Muricipal BÍasileiÍo, 16. ed., atualizada por Mártio Schncidcr Rcis e zuard Nev€s dâ Silva. São Paulo: MalheiÍos, 2008, p.618.t AÍ. 47 - Coryefe pÍiyntivaDe[te ao GovemsdoÍ, alêm de outras atsibúções pa€vistrs Desta Constitúção:

lI - excrscr, c@ o luílio do6 Scccrários dc E t!do, r direçào suFrior d! *thiniirr,ção €stldúl;
XfV - Plati.aÍ os d6uis ato6 de âÍtEirist'fão, Dc liEit€s da cornpetêocia do Ex€cúivo;
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Por tal razão, este tipo de matéria é reservada somente ao Chefe do Poder

Executivo, nos termos do art. 24, § 2', item 2, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios
por simetria:

AÍt.24.1...1.

§ 2o Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa
das leis que disponham sobre:

2 - cnação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração públic4 observado o disposto no artigo 47, XD(; (NR)

Neste contexto, a proposta impugrada" como demonstrado acima, invade a

competência privativa do Poder Executivo.

Esú, assim, configurada a hipótese de usurpação do poder de iniciativa atribuido ao

Chefe do Executivo Municipal, considerando que a proposta em questão, de iniciativa
parlamentar, veicula matéria administrativa de competência privativa do Prefeito, além do que

poderia gerar inúmeros problemas para sua implementação efetiva.

IfI. Da Criação de Despesa hública

Por fim, importa observar, ainda, que não contândo o município com profissional

médico especializado (psiquiatr4 neurologistâ, neuropediatra) para o diagnóstico das

enfermidades constantes da proposta, muito menos Junta Medica Oficial para análise de laudos
periciais, a implemeltação da lei sob análise acarretaní custos p:ra o município com a contratação

destes profissionais, para os quais não houve indicação da fonte de custeio.

Neste contexto, a proposta afronta ao disposto no art. 25 da Constituição Estadual,

verbis:

Art. 25. Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento

de despesa pública sení sancionado sem que dele conste a indicação dos

recursos disponíveis, póprios para atender aos novos encargos.

Ressalte-se ainda que os projetos de lei que criam ou ampliam despesas deverão ser

instruidos com a estimativa do impacto orçâmentár'io-Íinanceiro no exercício em que devam entrar

em vigor e nos dois subsequentes, com indicação da fonte de custeio, de acordo com o art. 16 da

Lei Complementar n" 101/2ffi0 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Apesar da boa iúenção, o presente Projeto de Lei esbarra em vedações contidas na

Lei de Responsabilidade Fiscal, pois orieina um gasto público sem indicar sua fonte de custeio ou
dotação orçamentriria, afrontando os princípios da indisponibilidade do interesse público e da

moralidade admiaistrativa.

DrcA NÃo Ás oRoGAs E pEDoFtLtA', DENUNC|E!TEuFoNE5: 190 ptAt{ÍÕEs 24 h poR DtA
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A respeito do tema, leciona Elival da Silva Ramose

Sob a vigência de Constituíções que agasalham o pincípio do separação

de Poderes, no entanto, não é lícito ao Parlamento editar, a seu bel-prazer, leis de

conteúdo concreto e individualizante. A regra é a de que as leis devetn

corresponder ao exercício da função legislativa. A ediçào de leis meramente

formais, ou seja, 'aquelas que, embora fluindo de fontes legiferantes normais, não

apreseníam os caracteres de generalidade e abstração, faando, ao revés, una
regra dirigida de forma dtreta, a uma ou váias pessoas ou a determinada

circttnstância', apresenta caráter excepcional. Destarte, deve vir expressamente

autorizada no Texto Constitucional, sob pena de inconstitucionalidade subslancial.

De conseguinte, não foi dada ao Legislativo Municipal competêocia para autorizar
a prática de quaisquer atos concÍetos de administração do Município, momrente se não tr z
qualquer previsão das fontes de custeio dos novos encargos, como na hipótese em tela.

Essas, Seúora Presidente, são as razões que me conduziram a VETÂR
TOTALMENTE o Projeto de l.ei ern causa, Í!s quais submeto à elevada apreciação dos Senhores

Membros da Câmara Municipal.

Atenciosamente

ROGER FERNANDES ffiff.fi1"r du.t"| n"

GASQUES:3501396 6ÂsauEs35or 3e6as r a

4AÁ Dâios 2024-04 18 r&37:32

ROGER FERNANDES GASQUES
PREFEITO

- .x, EM 

-Dlscrr

. -.;4O

OT: , / _-.

PrfÍtrírE

LIDO NA
SESSÃO DE

* 2 3 ÀBR. Zf2{ *

CÂMABA MUNIC

ÁLvARES MACHADO/SP

A iDcoastitu.ioDâlidâde das leis - VÍcio e sôtrÉo. SaBiva. Sâo Psutro. 1994. Pa8. 194

D|GA NÃo
observacão: A denúncia oode ser anônima
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CM. Álvares Machado (SP),21 de março de2024

PARECER JURIDICO

EMENTA: VETO TOTAL POR INCONSTITUCIONALIDAOE. PROJETO DE LEI

ORDINÁRlA. COMPETÊNCIA DO MUNICíPIO PARA TRATAR DE INTERESSE LOCAL.

INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. CARÁTER PERMANENTE DE LAUDO

pERrcrAL QUE ATESTE DEFTCTÊNC|A TRREVERSiVEL PARA FINS DE OBTENçÃO

DE BENEFíCIOS PREVISTOS NA LEGISLAçÃO MUNICIPAL. LEGALIDADE DO

PROJETO.

Autor: Prefeito Municipal

Solicitante: Diretoria Legislativa

Serve o presente parecer para análise jurídica do Veto Total por

inconstitucionalidade pelo Prefeito Municipal do projeto de Lei Ordinária no 1212024,

de autoria da vereadora Sra. Maria Estela Fernandez Martin, que dispõe sobre o caráter

permanente do laudo pericial que ateste deficiência irreversível para fins de

obtenção de benefícios previstos na legislação municipal.

Alega o Prefeito Municipal que, ouvida a Procuradoria Geral do

Município, esta se manifestou pelo veto total ao projeto de lei pelas seguintes razóes:

i)

iD

iii)

Vício de iniciativa;

Usurpação de competência privativa do Prefeito;

Alegação de criação de despesa pública

É o relatório

1. RELATORIO

I
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2. FUNDAMENTOS JURíDICOS

2.1 Da lniciativa do Projeto e suposta usurpação de competência privativa do

Prefeito

Alega o Prefeito municipal que o projeto em análise de autoria de

vereador constitui ofensa à Lei Orgânica do Município, pois estaria criando providências a

serem implementadas pelo Poder Executivo, culminando em indevida interferência de um

Poder sobre o outro, ofendendo ao princípio da separaçáo dos poderes.

Por conseguinte, afirma que o projeto de lei em análise padece dê

vicio de inconstitucionalidade formal, contrariando o disposto no atl. 47, incisos ll e XlV,

da Constituição Paulista.

Além disso, alega que o projeto estaria realizando intervenção

indevida na gestão administrativa de serviços públicos na medida em que se estaria (i)

impondo êmissão de laudo pericial por profissional da rede de saúde pública (art. 1", §1")

e (ii) ao determinar que os laudos periciais deverão ser submetidos à junta médica oficial

do município, nos casos em que se tratar de benefícios relativos a servidores municipais

(art. 1, §4o).

Pois bem.

Em que pese o notável conhecimento da d. Procuradoria Geral do

Município, neste caso, data máxima vênia, os alegados vícios não ocorreram.

lsso porque, as hipóteses previstas no texto constitucional (artigo 24,

§ 2o, da Carta Paulista), por se tratar de limitações ao poder de instauração do processo

legislativo, devem ser interpretadas restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa

parlamentar de projeto de lei que não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus

órgáos, nem do regime jurídico de servidores públicos, porquanto o constituinte não

restringiu o âmbito de sua titularidade.

2
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Vale dizer, conferir caráter permanente aos laudos periciais que

ateste deficiência irreversível para fins de obtenção de benefícios previstos na legislação

municipal, não se insere em nenhuma das regras previstas no rol taxativo do artigo 24, §

2o, da CarTa Bandeirante, cuidando-se de competência legislativa concorrente, sendo

dever do Estado (União, Estados e Municípios) prover o direito social à saúde

mediante instituiçáo de políticas públicas, bem como primar pelo princípio da eficiência.

Ora, da análise do conteúdo do projeto vetado, não se denota

qualquer interferência na gestão administrativa. Em nenhum dispositivo do projeto se

encontra previsão sobre atribuição dos órgãos da Administração, tampouco sobre regime

jurídico de servidores públicos.

O §1o, do art. 10 citado pelo Prefeito, apenas diz que "o laudo de que

trata esta lei poderá ser emitido por profissional da rede de saúde pública ou privada" .

Ou seja, o laudo que ateste síndrome irreversível pode ser emanâdo por proÍissional

vinculado à rede pública (não necessariamente do Município de Alvares Machado) ou por

profissional privado, não há imposição de nova akibuição.

O §4o, do art. 10, também citado pelo prefeito, apenas diz que "Na

hipótese de benefícios relativos a servidores municipais, os /audos peiciais deverão ser

submetidos à Junta Médica Oficial do Município".

A determinação do §4o, do art. 'lo se refere a uma consequência

lógica do regramento, não implicando em imposição de novas akibuições administrativas

ao Poder Executivo local, mas sim enfatiza (reforça) obrigações que já lhe seriam

naturalmente impostas ao se analisar qualquer benefício relativo a servidor municipal. Em

outras palavras, apenas se reforça uma obrigaçáo lógica que decorre da própria natureza

do benefício requerido pelo servidor.

A propósito, ressalta-se que o conteúdo do projeto está em

consonância com o art. 30, inciso l, da Lei Federal n. 12.76412012 (Lei da PoÍítica

J
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Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista)í

e com o art. 10, da Lei Federal 13.'l.4fl2015 (Estatuto da Pessoa com DeÍiciência)2,

porquanto promove a dignidade das pessoas com deficiência irreversível, dispensando-as

da obrigação de se submeterem, desnecessariamente, a sucessivas perícias como

condiçáo para fruição de benefícios previstos na legislação municipal, primando pelo

principio constitucional da eficiência.

Além disso, convém mencionar que a pÍoposta ora em análise

também se coaduna com os propósitos e princípios da Convenção lnternacional sobre

os Direitos das Pessoas com DeÍiciência:

Arligo 1

Propósito

o propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício
pleno e eqüitativo de todos os dlreifos humanos e liberdades tundamentais por
todas as pessoas com defÍciência e promover o respeito pela sua dignidade
inerente.

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de
natureza fÍsica, mental, intelectual ou sensorial, os guars, em interação com
diversas baneiras, podem obstruir sua padicipaçào plena e efetiva na sociedade
em igualdades de condições com as demals pessoas-

Attigo 3

Princípios gerais

os pincÍpios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, ínclusive a liberdade
de fazer as próprias esco/has, e a independência das pessoas;

b) A não-discrimínação:

c) A plena e efetiva pafticipação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceítação das pessoas com deficiência como
pafte da diversidade humana e da humanidade;

1 Art. 3o São direitos da pessoa com tÍanstorno do espectro autista:

l-avidadigna,aintegridadefísicaemoral,olivredesenvolvimentodapersonalidade,asegurançaeo
lazer:
2 Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida.
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e) A igualdade de oportunidad$;

0 A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulher;

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crranças com deficiência
e pelo direito das cianças com deficiência de preseNar sua identidade.

Nesse sentido, não há invasão de competência quando o poder

legislativo limita-se a explicitar o conteúdo de direito fundamental já expresso na

Constituição.

Vale dizer, o dirêito fundamental social à saúde está consagrado

tanto na Constituição Federal (arts. 6, '196 e 197), como na Constituição Bandeirante

(arts.2í9 e220) e na Lei Orgânica Municipal (arts. 218, 219,220 e 221). Portanto, nesse

caso, não se trata sequer de reconhecer direitos, visto que eles emanam da própria

Constituição, mas de lhes dar concretude.

Portanto, esta procuradoria opina pela legalidade da competência

do município e iniciativa por parte da Vereadora, bem como do conteúdo do Projeto de

Lei Ordinária n.'1212024, ora em análise.

2.2 Criaçâo de Despesas e não ofensa ao ar1'. 25, da Constituição Bandeirante

Alega o Prefeito que náo foi dada ao Legislativo Municipal

competência para autorizar a prática de quaisquer atos concretos de administração do

Município, mormente se não traz qualquer previsáo das fontes de custeio dos encargos.

Pois bem

Primeiramente vale consignar que o projeto em análise não cria

qualquer despesa para o Município, isso porque náo há sequer imposição de qualquer

nova atribuição aos órgáos da Administração.

5
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Mas ainda que se estivesse criando a despesa mencionada, vale

ressaltar que náo é todo e qualquer projeto de lei que crie despesas ou determine

obrigações ao Poder Executivo que estará adstrito à disciplina normativa exclusiva do

Prefeito, sob pena de se esvaziar a função típica da Câmara Municipal, descabendo

cogitar de violação ao princípio da separaçáo dos poderes e tampouco de ingerência

indevida na esfera administrativa do Alcaide.

Essa questão, aliás, foi ob,ieto do Tema no 917 da Repercussão

Geral, tendo o E. Supremo Tribunal Federal consolidado a seguinte tese:

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Açáo

Direta de lnconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/20't 3, do

Município do Rio de Janeiro. lnstalação de câmeras de

monitoramento em escolas e cercanias. 3. lnconstitucionalidade

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo

municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do

chefe do Poder Executivo lei que, embora crie desoesa Dara a

Administracão Pública. não trata da sua estrutura ou da

atribuição de seus órqáos nem do reqrme turídico de servidores

públicos. 4. Repercussáo geral reconhecida com reaÍirmaçáo da

jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido" (ARE

no 878.911 RG/RJ, Relator Ministro Gilmar Mendes - grifei).

Aliás, ainda que inexistisse previsão das fontes de custeio, se fosse o

caso, consonante posicionamento adotado pelo C. Supremo Tribunal Federal (ADl

3599/DF, rel. Min. Gilmar Ferreira Mendes), adota-se a tese de que este fato, por si só,

não é capaz de macular a validade da norma, tendo como consequência sua

inexequibilidade para o mesmo exercício financeiro no qual foi promulgada.

Alcaide:

Portanto, não há ocorrência da inconstitucionalidade alegada pelo
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Segundo, pois, ainda que se estivesse, a falta de previsão de fonte de

custeio para a execução do quanto previsto em lei que crie despesa para a Administração

Pública não a eiva de inconstitucionalidade, somente impedindo sua aplicaçáo no

exercício em que promulgada, concluindo-se pela ausência de infringência ao arl- 25 da

Constituição Bandeirante.

3. CONCLUSÂO

Ante o exposto, após análise do conteúdo e formalidade do projeto

de Lei Ordinária no 1212024 de autoria da Vereadora Sra. Maria Esteta Fernandez

Martin e das razóes de veto apresentada pelo Prefeito Municipal, esta procuradoria

opina pela sua legalidade, concluindo:

a) Pela competência do Município para tratar sobre a matéria, bem

como pela iniciativa da Vereadora paÍa propôJa, com

fundamento no art. 30, inciso l, da Constituiçáo Federal e arl.92,
caput e parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal;

b) Quanto à espécie normativa utilizada, Lei Ordinária, entende-se

que a matéria ora tratada não é reservada à lei complementar,

visto que náo prevista no rol do art. 9'1, parágrafo único, da Lei

Orgânica Municipal ou em outro dispositivo específico que Íaça

essa exigência;

c) Quanto ao conteúdo, entende-sê que que está em consonância

com o art. 3o, inciso l, da Lei Federal n. 12.76412012 (Lei da

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista) ê com o art. í0, da Lei Federal

13.14612015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), porquanto

promove a dignidade das pessoas com deficiência irreversível,

7
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dispensando-as da obrigação de se submeterem,

desnecessariamente, a sucessivas perícias como condição para

fruição de beneficios previstos na legislação municipal. Além

disso, também se coâduna com os propósitos e princípios da

Convenção lnternacional sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência;

d) Pela ausência de vício por falta de prêvisão das fontes de

custeio do projeto, primeiro, porque náo se está criando qualquer

despesa ao Município, segundo, pois, ainda que se estivesse, a

falta de previsão de fonte de custeio para a execução do quanto

previsto em lei que crie despesa para a Administraçáo Pública não

a eiva de inconstitucionalidade, somente impedindo sua aplicação

no exercício em que promulgada, concluindo-se pela ausência de

infringência ao aÍ1.25 da Constituiçáo Bandeirante.

e) Pelo quórum de maioria absoluta dos votos dos membros da

Câmara para rejeição do veto do Executivo, nos termos do art. 31,

inciso ll, da Lei Orgânica Municipal.

Ressalta-se,todavia,quenãocabeaesteprocuradorprestarjuízode

valor quanto às questÕes de mérito quê possam pairar sobre o conteúdo do aludido

projeto, as quais devem perpassar pela análise dos Nobres Vereadores desta Casa

Legislativa, os quais poderáo propor emendas que entenderem necessárias para melhor

cumprimento político de seus mandatos, bem como possuem liberdade para aprovar ou

não o presentê projeto de lei da forma como apresentado pelo seu autor, prestando este

parecer apenas para apresentar consideraçóes jurídicas a respeito da forma e conteúdo

do projeto em análise.

8

Sem mais, aproveitamos o enseio paÍa renovar nossos protestos de

elevada êstima e distinta consideração.
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Respeitosamente,

DIOGO RAMOS CERBELERA NETO

Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Álvares Machado


